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PORTARIA NORMATIVA N° 04/2020 – GABINETE REITORIA/UFT

Estabelece a metodologia de trabalho e as diretrizes para revisão e consolidação dos atos normativos da Universidade Federal do Tocantins, nos termos do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019 e alterações constantes no Decreto nº 10.437/2020.

[bookmark: _Hlk40273924]O REITOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS, designada pela Portaria nº 24, de 2 de fevereiro de 2017, publicada no DOU nº 174, de 11/09/2017, seção 02, pág. 1, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais e considerando o disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019 e alterações constantes no Decreto nº 10.437/2020,

RESOLVE:
 
Art. 1º Estabelecer, por meio desta Portaria, a metodologia de trabalho e as diretrizes para revisão e consolidação dos atos normativos da UFT, nos termos do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019 e alterações Decreto nº 10.437/2020.

§ 1º O disposto nesta portaria aplica-se a:

I – resoluções;
II – portarias;
III – instruções normativas;
IV – ofícios e avisos;
V – orientações normativas;
VI – diretrizes;
VII – recomendações; e
VII – qualquer outro ato inferior a decreto com conteúdo normativo.

§ 2º Não se aplica a este dispositivo:

I - atos com destinatários específicos, quer seja pessoa natural ou jurídica, e esteja nominalmente identificado; e
II – diretrizes, recomendações ou instrumentos de gestão e organização cujo o não cumprimento não implique aos destinatários consequências jurídicas, efetivas ou potenciais. 

§ 3º Os instrumentos de gestão e organização são aqueles que preceituam a realização de procedimentos, técnicos ou operacionais, além daqueles que estipulam a organização e funcionamento de determinadas instâncias, mas que carecem de ato normativo, expedido por autoridade competente, para produzir efeitos.

§ 4º A não aplicabilidade desta Portaria aos instrumentos de gestão e organização não dispensa a necessidade de consolidação do conteúdo quando existirem alterações pontuais em atos normativos esparsos, assim como a organização estrutural e textual dos demais dispositivos produzidos, utilizando também o modelo padrão de documento disponibilizado pela Superintendência de Comunicação.

§ 5º A partir da entrada em vigor desta portaria, os atos normativos no âmbito da UFT serão editados sob a forma de:

I – resoluções - atos normativos editados por colegiados;
II – portarias - atos normativos editados por uma ou mais autoridades singulares; ou
III – instruções normativas - atos normativos que, sem inovar, orientem a execução das normas vigentes pelos agentes públicos.

Art. 2º O processo de revisão e consolidação será executado em 3 (três) fases, cada qual com suas etapas definidas no cronograma anexo, essas fases são:

I – triagem;
II – exame;
III – consolidação ou revogação.
 
Art. 3º O processo de revisão e consolidação será orientado, nos limites de sua competência, pela Diretoria de Gestão Documental (DIGED).

§ 1º Não se configura como orientação avaliações de pertinência e mérito sobre determinado(s) ato(s) e seus conteúdos.

§ 2º Criação de pasta específica no portal institucional para divulgação do processo de revisão e consolidação pela DIGED, até o prazo máximo de 05 de março de 2021.

§ 3º A DIGED elaborará relatório, trimestralmente, sobre as providências adotadas, além daquelas realizadas pelos grupos e seus respectivos responsáveis.

Art. 4º No processo de revisão e consolidação, os atos serão avaliados em seus aspectos textuais e jurídicos, por servidor(es) com notórios conhecimentos jurídicos, ou afins, a serem formalmente designado(s) pelo reitor, através de portaria.

 Parágrafo único. Os atos que contenham denso conteúdo jurídico poderão, a critério do servidor designado no caput, serem encaminhados para o órgão de assessoramento jurídico da instituição para fins de avaliação de seu texto.


CAPÍTULO I
DA FASE DE TRIAGEM


Art. 5º Na fase de triagem, serão mapeados todos os atos normativos editados por esta instituição, e compilados por meio de listagem, identificando os seguintes elementos:

I – título designativo (resolução, portaria, ofício, etc.);
II – numeração;
III – data;
IV – ementa, inclusive daquelas expressamente revogadas; e
V – link no portal.

Parágrafo único. A triagem dos atos normativos será realizada pelas unidades detentoras do controle do ato e enviadas a DIGED no prazo máximo de até 05 de fevereiro de 2021.

Art. 6º A listagem com todos os atos normativos vigentes será publicada, por meio de Portaria do Reitor, em página específica, até 05 de março de 2021.

	
CAPÍTULO II
DA FASE DE EXAME


Art. 7º Para fins da fase de exame da revisão e consolidação dos atos, a estruturação dos grupos de trabalho dar-se-á da seguinte forma, caso haja atos normativos nas esferas subsequentemente mencionadas:

I – Organização e funcionamento (conselhos superiores e reitoria);
II – Administração (Proad);
III – Ensino de Graduação (Prograd);
IV – Assuntos Estudantis (Proest);
V – Avaliação e planejamento (Proap);
VI – Extensão, cultura e assuntos comunitários (Proex);
VII – Gestão de pessoas (Progedep); e
VIII – Pesquisa, Pós-graduação e Inovação (Propesq);


§ 1º Os integrantes dos grupos serão constituídos por servidores vinculados à unidade responsável pelo processo ou pela matéria supracitada e sob coordenação desta, até a data de 10 de fevereiro de 2021.

§ 2º As unidades responsáveis deverão encaminhar, para a DIGED, o nome e e-mail do servidor responsável pelo grupo de trabalho.

§ 3º Os grupos terão validade até 19 de novembro de 2021, podendo ser reativados a qualquer tempo.

Art. 8º Na fase de exame, caberá aos grupos, de acordo com o tema e a matéria que lhe forem incumbidos: 

I – verificar a vigência dos atos normativos e se, eventualmente, foram revogados e indicar o ato que o revogou;
II – identificar os atos com necessidade de revogação ou que não estão expressamente revogados;
III – identificar os atos vigentes, que necessitem de revisão ou atualização;
V – identificar atos com valor normativo idêntico ou assuntos congêneres e que precisam ser, consequentemente, consolidados; e
VI – identificar os atos que não precisam de revisão e/ou consolidação.

Art. 9º Os grupos de trabalho verificarão se os atos classificados como vigentes observam, as diretrizes de elaboração, formatação, redação e alteração previstas na:

I – Decreto nº 10.139 de 28 de novembro de 2019 e alteração Decreto nº 10.437/2020;
II – Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017;
III – as disposições sobre elaboração normativa, em especial aquelas previstas na: 

a) Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998;
b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
c) Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018; e 
d) Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019; e 

IV – a isonomia, a prospectividade, a controlabilidade, a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 10. Os atos normativos estabelecerão data certa para a sua entrada em vigor e para a sua produção de efeitos: 

I - de, no mínimo, uma semana após a data de sua publicação; e 
II - sempre no primeiro dia do mês ou em seu primeiro dia útil. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de urgência justificada no expediente administrativo.


CAPÍTULO III
DA FASE DE REVISÃO E CONSOLIDAÇÃO


Art. 11. A revisão de atos resultará: 

I - na revogação expressa de atos: 

a) já revogados tacitamente por outro ato cuja matéria seja idêntica e posterior;
b) cujos efeitos tenham se exaurido no tempo;
c) vigentes, mas cuja necessidade ou significado não pode ser identificado. 

II – na revisão e edição de ato consolidado sobre a matéria com revogação expressa dos atos anteriores; ou
III - na conclusão quanto ao atendimento pelo ato vigente das regras de consolidação e do disposto no art. 9º.

§ 1º A revogação de atos normativos de que trata o inciso I do caput é obrigatória e poderá ser formalizada em ato único. 

§ 2º A consolidação a que se refere o inciso II do caput consistirá na reunião dos atos normativos sobre determinada matéria em diploma legal único, com a revogação expressa dos atos normativos incorporados à consolidação. 

§ 3º A denominação diversa dos atos normativos sobre a mesma matéria não afasta a obrigação de sua consolidação em um único ato.

Art. 12. A revogação equivocada de ato cuja matéria ficar sem amparo normativo será de total responsabilidade dos grupos de trabalho.


CAPÍTULO IV
DA PUBLICAÇÃO


Art. 13. Os grupos de trabalho após a revisão e consolidação dos atos, os encaminharão por e-mail, com cópia editável, ao servidor designado no art. 4º, para que se avalie os aspectos textuais e jurídicos.

§ 1º Caso os atos revisados e consolidados não estejam de acordo com os preceitos jurídicos e textuais, o servidor designado no art. 4º deverá indicar pontualmente os aspectos a serem modificados e devolvendo-os para os grupos de trabalho, para que estes façam as devidas correções.

§ 2º Ficará a cargo de cada grupo de trabalho a definição de quais atos revisados/consolidados serão encaminhados, assim esses atos podem ser agrupados por lotes (caso haja mais de um), sendo que esses lotes serão encaminhados até o 5º dia útil de cada mês, a partir de 05 de março de 2021. 

§ 3º Os atos revisados e consolidados deverão conter nota informativa que justifique e fundamente, de forma clara e objetiva, a edição do ato normativo e demonstre as alterações entre o texto vigente e o texto proposto.

Art. 14. Após a avaliação dos aspectos textuais e jurídicos, os atos normativos serão publicados no Diário Oficial da União, por meio de portaria de seu dirigente máximo.

§ 1º A publicação de que trata o caput será de responsabilidade do setor de publicação no diário oficial da união, após a aprovação dos atos pelas autoridades/instâncias competentes, e nos prazos definidos no anexo desta Portaria, tendo como prazo máximo para publicação o 25º dia de cada mês.

§ 2º O setor responsável pela publicação dos atos no diário oficial deverá informar a DIGED (para procedimentos cabíveis) e aos grupos de trabalho, via e-mail, os atos normativos e os links de sua publicação no Diário Oficial no prazo máximo de até o 26º dia do mês, conforme cronograma estabelecido no anexo desta portaria.  

§ 3º A publicação dos atos no Diário Oficial não dispensa a sua publicação no portal institucional.


CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 15. Caberá à Superintendência de Comunicação a disponibilização aos grupos de trabalho do modelo padrão de documento (conforme sua espécie), elaborado de acordo com as disposições do Decreto nº 9.191, de 2017, assim como recomendações do decreto 10.139/2019 e alterações constantes no Decreto nº 10.437/2020, e definições internas, no que couber, no prazo máximo de 12 de fevereiro de 2021.

Parágrafo único. O modelo padrão de documento(s) (conforme sua espécie) será divulgado no portal institucional, em pasta específica, para conhecimento dos usuários internos e externos.

Art. 16. As Futuras revisões e consolidações normativas previstas nesta portaria deverão ocorrer no interstício e condições previstas no art. 19, do decreto 10.139/2019 e alterações constantes no Decreto nº 10.437/2020.

Parágrafo único. A metodologia de trabalho para a repetição dos procedimentos de revisão e consolidação serão regidos por esta portaria, ressalvadas as datas previstas no cronograma anexo e caso não haja revogação, atualização, revisão e/ou consolidação deste dispositivo.

Art. 17. O cronograma de ações com os respectivos prazos, improrrogáveis, encontra-se anexo.

Parágrafo único. Havendo alterações, estas serão informadas tempestivamente aos grupos de trabalho e aos respectivos responsáveis.

Art. 18. Casos omissos serão resolvidos pela DIGED, no âmbito de sua competência.

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS EDUARDO BOVOLATO 
Reitor



ANEXO
CRONOGRAMA

	Ações
	Fundamento
	Prazo
	Responsável


	Triagem dos atos normativos e envio de listagem à DIGED
	Art. 5º e parágrafo único (desta portaria);
Art. 11 (do decreto 10.139/2019)
	05 de fevereiro de 2021
	Todas as unidades detentoras do controle do ato.

	Constituição dos grupos de trabalho 
	Art. 7° e respectivos parágrafos (desta portaria);
	10 de fevereiro de 2021
	Unidades descritas no art. 7º desta portaria

	Elaboração de modelo padrão de documento (conforme sua espécie)
	Art. 14 (desta portaria);
	12 de fevereiro de 2021
	Superintendência de Comunicação

	Encaminhamento da listagem para publicação
	Parágrafo único do art. 5° (desta portaria)
	22 de fevereiro de 2021
	DIGED

	Publicação, através de portaria, da listagem dos atos pelo dirigente máximo
	Art. 6° e parágrafo único (desta portaria);
	05 de março de 2021
	Setor responsável pela publicação no diário oficial da união.

	Criação de pasta específica no portal institucional para divulgação do processo
	Art. 3° e parágrafo § 2º (desta portaria)
	05 de março de 2021
	DIGED

	Envio dos atos para servidor responsável pela avaliação dos aspectos textuais e jurídicos
	Art. 12° e respectivos parágrafos (desta portaria)
	5° dia útil de cada mês
	Grupos de Trabalho

	Avaliação dos aspectos textuais e jurídicos e encaminhamento para setor responsável pela publicação no diário oficial
	Art. 4°, 12°, 13° e respectivos parágrafos (desta portaria)
	20° dia de cada mês
	Servidor designado no art. 4º desta portaria

	Publicação dos atos do setor responsável pela publicação no diário oficial
	Art. 4°, 12°, 13° e respectivos parágrafos (desta portaria)
	25° dia de cada mês
	setor responsável pela publicação dos atos no diário oficial

	Informar a DIGED e aos grupos de trabalho, via e-mail, os atos normativos e os links de publicação no Diário Oficial
	Art. 13° e parágrafo 2° (desta portaria)
	26° dia de cada mês
	Setor responsável pela publicação dos atos no diário oficial

	Prazo final para envio dos atos normativos para servidor responsável pela avaliação dos aspectos textuais e jurídicos
	Art. 12° e respectivos parágrafos (desta portaria)
	09 de novembro de 2021
	Grupos de Trabalho

	Avaliação final
Avaliação dos aspectos textuais e jurídicos e encaminhamento para setor responsável pela publicação no diário oficial
	Art. 4°, 12°, 13° e respectivos parágrafos (desta portaria)
	19 de novembro de 2021
	Servidor designado no art. 4º desta portaria.

	Publicação dos atos no setor responsável pela publicação no diário oficial
	Art. 4°, 12, 13 e respectivos parágrafos (desta portaria)
	25 de novembro de 2021
	Setor responsável pela publicação dos atos no diário oficial

	Informar a DIGED e aos grupos de trabalho, via e-mail, os atos normativos e os links de publicação no Diário Oficial
	Art. 13° e parágrafo 2° (desta portaria)
	26 de novembro de 2021
	Setor responsável pela publicação dos atos no diário oficial

	Prazo final para preenchimento do formulário da Secretaria Especial de Modernização do Estado da Secretária-geral da Presidência da República
	
	03 de dezembro de 2021
	DIGED
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